
 
 

 

 

 

301 – Procurador 
 

INSTRUÇÕES 

1. Confira, abaixo, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das 

questões, confira a numeração de todas as páginas. 

3. Esta prova é constituída de 100 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, 
sempre na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas 

perguntas aos aplicadores de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome impresso nele corresponde 

ao seu. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de 
prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado 

de não ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 

8. Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre os candidatos, tampouco 

o uso de livros, apontamentos e equipamentos eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não 
cumprimento dessas exigências implicará a eliminação do candidato. 

9. Não será permitido ao candidato manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos 
(notebook, telefone celular, tablet, calculadora, agenda eletrônica, MP3 etc.), devendo ser 

desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE no saco plástico. Caso essa exigência seja 
descumprida, o candidato será excluído do concurso. 

10. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento do cartão-

resposta, é de 5 horas. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 

autorização para entregar o caderno de prova, o cartão-resposta e a ficha de identificação. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas 

 
Direito Constitucional 

 
 

Direito Administrativo 
 
 

Direito Ambiental e 
Urbanístico 

 
 

Direito do Consumidor 
 
 

Direito Tributário e 
Processo Tributário e 

Direito Financeiro 
 
 

Direito Processual Civil 
 
 

Direito Civil e 
Direito Empresarial 

 
 

Direito do Trabalho e 
Processo do Trabalho 

 
 

Direito Previdenciário 

 

 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
  

TURMA 
  

NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

 

 

ASSINATURA DO CANDIDATO 
 
 
 
 

 
  ...............................................................................................................................................................................................................................  

 

RESPOSTAS 

01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 - 

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 - 

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 - 

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 - 

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 - 

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 - 

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 - 

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 - 

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 - 

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 - 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

01 - Em relação à arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF), assinale a alternativa correta. 
 

►a) A Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal pode propor a ADPF. 
b) Por se tratar a ADPF de processo abstrato, a petição inicial prescinde da prova da violação do preceito fundamental. 
c) Embora o deferimento do pedido de medida liminar na ADPF reclame decisão de dois terços dos membros do Supremo 

Tribunal Federal, o relator poderá fazê-lo individualmente, observados os requisitos legais. 
d) O quórum mínimo para decisão sobre a ADPF corresponde à maioria absoluta dos Ministros. 
e) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em ADPF é irrecorrível, mas poderá ser objeto de embargos 

de declaração, ação rescisória e reclamação. 
 
02 - Segundo a Constituição da República, “o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a 

capacitação científica e tecnológica e a inovação”. Com base nas normas constitucionais dedicadas ao tema, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) É facultado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades 
públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

b) O Estado promoverá e incentivará a atuação no exterior das instituições públicas e privadas de ciência, tecnologia e 
inovação, com vistas à execução das atividades de desenvolvimento científico, pesquisa, capacitação científica e 
tecnológica e de inovação. 

c) O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a viabilizar o desenvolvimento cultural e 
socioeconômico, o bem-estar da população e a autonomia tecnológica do País, nos termos de lei complementar. 

►d) O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes, 

tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação. 
e) Lei complementar disporá sobre o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI). 

 
03 - Tendo em vista as regras da Constituição da República aplicáveis aos orçamentos, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os orçamentos fiscal e da seguridade social, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a de 
reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

b) O Poder Executivo publicará, até vinte dias após o encerramento de cada trimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

c) As emendas parlamentares ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos 
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo o total desse montante 
destinado a ações e serviços públicos de saúde. 

d) Nenhuma despesa cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciada sem prévia inclusão no plano 
plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

►e) Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 
autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

 
04 - Sobre o regime constitucional dos Municípios, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) A inobservância do princípio constitucional da autonomia municipal é causa de intervenção da União nos Estados. 
(   ) Em decorrência do princípio constitucional da autonomia municipal, a lei orgânica deve observância aos 

princípios da Constituição da República, independentemente do disposto na Constituição do respectivo Estado. 
(   ) A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios preservarão a continuidade e a unidade 

histórico-cultural do ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, obedecidos os requisitos previstos em Lei 
Complementar estadual, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações diretamente 
interessadas. 

(   ) Compete aos Municípios criar, organizar e suprimir distritos, observado o Estatuto da Cidade. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – F – V. 
►b) V – F – F – F. 

c) V – F – V – V. 
d) V – V – F – V. 
e) F – V – V – F. 

 

05 - Sobre o processo legislativo constitucional, assinale a alternativa correta. 
 

a) A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados ou ao Senado Federal de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 

b) A apreciação das emendas do Senado Federal pela Câmara dos Deputados far-se-á no prazo de quinze dias. 
c) Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 

vetá-lo-á total ou parcialmente, independentemente de motivação, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do 
recebimento, e comunicará a decisão, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente do Senado Federal. 

►d) O veto será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado 

pelo voto da maioria absoluta dos Deputados e Senadores. 
e) É vedada a rediscussão de matéria constante de projeto de lei já rejeitado na mesma sessão legislativa. 
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06 - Sobre a fiscalização orçamentária e financeira, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União, 
ao qual compete julgar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, no prazo de sessenta dias 
a contar de seu recebimento. 

(   ) As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título executivo, sendo 
necessária a inscrição em Dívida Ativa. 

(   ) O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do 
Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

(   ) O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só 
deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – V – F – F. 
►d) F – F – V – V. 
e) V – V – V – V. 

 
07 - De acordo com a Constituição da República, “em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 

adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional”. Com base 
nas normas constitucionais acerca das medidas provisórias, assinale a alternativa correta. 

 

►a) É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido 
sua eficácia por decurso de prazo. 

b) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a direito previdenciário. 
c) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa a planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento 

e créditos suplementares, especiais e extraordinários. 
d) As medidas provisórias terão sua votação iniciada no Senado Federal. 
e) Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, antes 

de serem apreciadas, em sessão conjunta, pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum. 
 
08 - Compete privativamente ao Presidente da República: 
 

a) dispor, mediante decreto, sobre extinção de órgãos ou cargos públicos, quando vagos. 
b) aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas 

medidas. 
►c) conferir condecorações e distinções honoríficas. 
d) apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão. 
e) fixar limites globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

09 - Sobre as imunidades parlamentares, assinale a alternativa correta. 
 

a) As imunidades formais são aplicáveis a parlamentares federais, estaduais e municipais. 
b) A imunidade material assegurada aos Vereadores limita-se aos atos praticados no recinto da Câmara Municipal. 
c) A imunidade material assegurada aos Deputados Estaduais limita-se ao âmbito territorial de sua circunscrição. 
►d) A imunidade material de Deputados e Senadores é aplicável mesmo a atos praticados fora do recinto parlamentar, desde 

que haja relação de pertinência com a atividade parlamentar. 
e) A imunidade material assegurada a Deputados e Senadores abrange expressamente a esfera administrativa. 

 

10 - É privativo de brasileiro nato o seguinte cargo: 
 

a) Prefeito Municipal. 
b) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
c) Deputado Federal. 
d) Governador de Estado. 
►e) Ministro de Estado da Defesa. 

 

11 - Tendo em vista o rol de competências atribuídas diretamente pela Constituição da República ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Compete ao SUS executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica. 
2. Compete ao SUS a proteção à maternidade, especialmente à gestante. 
3. Compete ao SUS colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
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12 - O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
 

►a) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um. 
b) universalização do Ensino Superior gratuito. 
c) Educação Básica obrigatória e gratuita dos 6 (seis) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta 

gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria. 
d) Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 6 (seis) anos de idade. 
e) piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei complementar. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
13 - A respeito das várias figuras que a ordem jurídica brasileira contempla na seara da Administração Pública, assinale a 

alternativa correta. 
 

a) Sociedades de economia mista e empresas públicas têm, como característica comum, a personalidade jurídica de direito 
privado, o capital público e a imposição legal de se constituírem sob a forma de sociedades anônimas. 

►b) Criadas por lei, as autarquias são pessoas jurídicas com personalidade de direito público, com capacidade exclusivamente 
administrativa, sujeitas à tutela e submetidas ao regime jurídico-administrativo. 

c) Os serviços sociais autônomos são instituídos por lei e, como entes paraestatais de colaboração com o Poder Público, 
detêm personalidade jurídica de direito público. 

d) As organizações sociais são pessoas jurídicas com personalidade de direito privado e com fins lucrativos, pois criadas por 
particulares para desempenhar atividades específicas, com incentivo e fiscalização do Estado, devendo celebrar contrato 
de gestão. 

e) Os consórcios públicos podem ter natureza pública ou privada, porém não podem promover desapropriações, pois essa 
prerrogativa é exclusiva das entidades da Administração Indireta, da qual são originários. 

 
14 - Com relação à improbidade administrativa, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. É considerado ato de improbidade administrativa que importa em enriquecimento ilícito praticar ato visando fim 
proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência. 

2. Ante a lacuna na Constituição da República acerca da previsão de indisponibilidade dos bens e a perda da função 
pública como medidas sancionatórias por atos de improbidade administrativa, foi editada a Lei nº 8.429/92. 

3. São considerados sujeito ativo, para fins de constatação de improbidade administrativa, o agente público ou o 
terceiro que induzam ou concorram para a prática de ato de improbidade ou dele, de alguma forma, se beneficiem. 

4. A indisponibilidade dos bens, medida pertinente quando o ato de improbidade causar dano ao erário, restringe-
se ao patrimônio dos agentes políticos, pois os servidores públicos estão sujeitos a outras penalidades, previstas 
em estatuto próprio. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
 

**15 - Com relação ao serviço público, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) O serviço público, um dos institutos mais polêmicos do Direito Público e do Direito Administrativo, cuja 
concepção é cambiante conforme o modelo de Estado adotado, é prestado pela Administração Pública, de forma 
direta ou indireta. 

(   ) O serviço público pode ser prestado por meio de autorização, precedido de licitação e posterior formalização de 
contrato administrativo. 

(   ) O serviço público visa ofertar ao particular uma utilidade, uma comodidade, por meio de prestações, 
preferencialmente atendendo aos direitos fundamentais. 

(   ) A concessão patrocinada é regida pela Lei nº 8.987/1995, genericamente, e, em alguns aspectos específicos, é 
disciplinada pela Lei nº 11.079/2004. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – V. 
b) F – F – V – V. 
c) V – F – F – F. 
d) V – V – F – V. 
►e) V – F – V – F. 
 

 
 
** – Questão com resposta alterada. 
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16 - O enunciado do artigo 54 da Lei Federal nº 9.784/99 (Lei do Processo Administrativo Federal) estabelece que “o direito 
da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 
cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé”. 

 

Acerca desse dispositivo, assinale a alternativa correta. 
 

a) Não é caso de prescrição, mas de preclusão lógica. 
►b) Protege a boa-fé e a segurança jurídica dos particulares que se relacionam com a Administração Pública. 
c) Foi declarado inconstitucional pelo Poder Judiciário, pois pode a Administração dispor do interesse público. 
d) Equipara o prazo com a prescrição quinquenal prevista no Decreto nº 20.910/32. 
e) Não se aplica aos atos administrativo vinculados. 
 

17 - Sobre atos administrativos, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Apenas os atos administrativos válidos podem ser revogados. 
2. A revogação dos atos administrativos que detêm parcela de competência discricionária opera efeitos ex nunc. 
3. A revogação dos atos administrativos que detêm parcela de competência vinculada opera efeitos ex tunc. 
4. A revogação dos atos administrativos não pode atingir direitos adquiridos. 
5. Diante de um ato eivado de vício, a invalidação precede à revogação. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 5 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 5 são verdadeiras. 
►e) Somente as afirmativas 1, 2, 4 e 5 são verdadeiras. 
 

18 - O Município X, por meio de sua administração, almeja socorrer economicamente certo setor econômico local mediante 
a doação de bem imóvel para acomodação de indústria alimentícia e, na sequência, favorecê-la com isenções 
tributárias. Com a adoção dessas medidas de estímulo às atividades privadas, o Administrador almeja gerar empregos, 
melhorar a renda da população e o consumo e, consequentemente, a arrecadação de tributos, a fim de investir na 
infraestrutura municipal. 

 

A respeito do caso acima, é correto afirmar que se trata de exemplo de atividade: 
 

a) de fomento direto e indireto e também de prestação de serviço público. 
b) de fomento direto positivo e indireto negativo. 
►c) de fomento econômico direto e indireto. 
d) resultante de renúncia de receita, na modalidade de fomento direto. 
e) de subvenção geral, envolvendo fomento direto e indireto. 
 

19 - Identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) A desapropriação por utilidade pública pode ser promovida pela União, Estados, Território e Distrito Federal, e a 
desapropriação indireta consiste em apossamento do bem do particular sem o atendimento do devido processo 
expropriatório. 

(   ) As limitações administrativas à propriedade privada, advindas do exercício do poder de polícia, são gerais e 
abstratas e sempre ensejam indenização. 

(   ) Os bens públicos de uso comum do povo e de uso especial são imprescritíveis e impenhoráveis, não podendo 
incidir sobre eles qualquer das hipóteses de oneração previstas pelo ordenamento jurídico. 

(   ) A permissão de uso de bem público é ato unilateral, precário, discricionário e destina-se especificamente para 
atendimento de finalidades de interesse coletivo. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – F. 
b) V – V – F – V. 
c) F – F – V – F. 
►d) V – F – V – V. 
e) V – V – F – F. 
 

20 - Sobre os contratos administrativos, assinale a alternativa correta. 
 

a) Caso fortuito e força maior não são causas suficientes à rescisão do contrato administrativo, que somente ocorre 
unilateralmente ou por decisão jurisdicional. 

b) O contrato administrativo ilegal pode ser revogado pela Administração Pública ao ser constatada evidente nulidade. 
c) O “fato da Administração”, aspecto relacionado à álea econômica e que pode resultar no desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato administrativo, relaciona-se diretamente com ato praticado pela autoridade pública e incide 
reflexamente na relação contratual. 

►d) A finalidade pública, o atendimento à forma prescrita em lei e as cláusulas exorbitantes são algumas das características 
dos contratos administrativos. 

e) O contrato administrativo pode ser celebrado por prazo indeterminado, pois é regido, dentre outros, pelo princípio da 
continuidade do serviço público. 
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21 - Sobre os servidores públicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) A vacância se verifica, entre outras hipóteses, pela acumulação lícita de cargos públicos. 
b) Comprovada a compatibilidade de horários, é hipótese constitucional de acumulação de cargo de professor com outro 

cargo administrativo. 
c) Quanto aos cargos de provimento em comissão, não obstante sejam demissíveis ad nutum, a seus titulares podem ser 

atribuídas funções de confiança, conforme determina expressamente o artigo 37, inciso V, da Constituição da República 
de 1988. 

d) A readaptação, a readmissão e a promoção são hipóteses de provimento originário horizontal em cargo efetivo. 
►e) Conforme posicionamento do Supremo Tribunal Federal, o direito de greve do servidor público é assegurado e, diante da 

ausência de lei específica e observado o princípio da continuidade do serviço público, aplica-se a Lei nº 7.783/89. 
 

22 - Sobre o poder de polícia, é correto afirmar: 
 

►a) Um dos fundamentos do poder de polícia é o princípio da supremacia do interesse público sobre o particular. 
b) O poder de polícia é uma das manifestações subjetivas da Administração Pública. 
c) O princípio da proporcionalidade é um dos limites impostos ao exercício do poder de polícia, porém a ele (poder da polícia) 

não se aplica o princípio da motivação, por ser uma atividade de cunho discricionário. 
d) São características do poder de polícia a coercibilidade, a autoexecutoriedade e a eficácia, esta considerada como a 

relação entre o direito individual e o dano a ser prevenido. 
e) A competência do agente, por se situar no plano da eficácia da medida de polícia, deve ser observada, sob pena de 

ilegalidade da atuação administrativa. 
 
23 - “ACIDENTE DE TRÂNSITO - Responsabilidade civil do Estado - Bicicleta colhida por veículo oficial - Culpa da vítima 

não demonstrada - Aplicação da teoria do risco integral - Indenização devida”. 
 

Analise a ementa acima transcrita e assinale a alternativa correta. 
 

a) No Brasil, aplica-se a teoria do risco integral. 
b) No processo evolutivo da responsabilização extracontratual do Estado, foi admitida, na sua origem, a irresponsabilidade 

estatal, porém mitigada pela reponsabilidade pessoal do soberano. 
c) A responsabilidade objetiva contempla a falta do serviço (“faute du service”) e admite hipóteses de atenuantes e 

excludentes. 
d) A culpa de vítima e o caso fortuito são circunstâncias que atenuam ou excluem a responsabilidade estatal, porém haverá 

necessariamente a denunciação à lide do funcionário envolvido no dano. 
►e) A responsabilidade objetiva depende da caracterização do nexo de causalidade entre o fato e o dano. 
 

24 - Sobre o controle da Administração Pública, assinale a alternativa correta. 
 

a) Entre os vários instrumentos de controle administrativo da Administração Pública, são admitidos a representação, a 
reclamação e o mandado de segurança. 

b) Os Tribunais de Contas têm por dever constitucional apreciar as contas do Poder Legislativo, emitindo parecer prévio no 
prazo de 60 dias a contar do seu recebimento. 

c) Os Tribunais de Contas, no exercício de suas competências constitucionais, está expressamente proibido de sustar a 
execução de atos impugnados, pois essa competência é privativa do Poder Legislativo. 

d) Estão eximidas de prestar contas as entidades privadas que, mesmo sendo beneficiárias de recursos públicos, aplique-os 
em finalidade pública. 

►e) A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das pessoas jurídicas de direito público interno 
e de suas administrações direta e indireta é feita pelo Poder Legislativo, pois, entre outras, cabe-lhe a atribuição do controle 
externo. 

 
 

DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO 
 
25 - Sobre a Política Urbana delineada na Constituição da República de 1988 e o Estatuto da Cidade, é correto afirmar: 
 

a) A fim de garantir a gestão democrática, podem ser utilizados os seguintes instrumentos, nas esferas nacional, estadual e 
municipal, taxativamente arrolados pela Constituição da República de 1988: órgãos colegiados de política urbana; debates, 
audiências e consultas públicas; e conferências sobre assuntos de interesse urbano. 

b) O direito de propriedade é limitado pelo ordenamento jurídico brasileiro. A propriedade urbana cumprirá sua função social 
quando apresentar aproveitamento racional e adequado e preservação do meio ambiente urbano. 

c) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de trinta mil habitantes, é o 
instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

►d) Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, por cinco anos, 
ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que 
não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

e) Em caso de subutilização ou não utilização do solo urbano, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a majoração da alíquota pelo prazo de três 
anos consecutivos. 
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26 - Tendo em vista as Leis Municipais nº 9.800/2000 (dispõe sobre zoneamento, uso e ocupação do solo no Município de 
Curitiba), 11.095/2004 (regula a aprovação de projetos, o licenciamento de obras e atividades, a execução, manutenção 
e conservação de obras no Município) e 9.806/2000 (institui o Código Florestal do Município de Curitiba), assinale a 
alternativa correta. 

 

a) No que toca ao aproveitamento e ocupação do solo no Município de Curitiba, em cada zona ou setor, as atividades urbanas 
serão consideradas permitidas ou proibidas, classificando-se os usos em habitacional, comercial, de serviço e industrial. 

b) Em áreas de interesse social da Companhia de Habitação Popular de Curitiba e em processo de regularização fundiária, 
nas condições da legislação municipal vigente, os alvarás de licença serão fornecidos automaticamente. 

►c) Para fins de parcelamento de terrenos no setor especial de áreas verdes, o lote mínimo indivisível será de 2000 m², exceto 
onde a Lei de Zoneamento exigir lotes maiores. 

d) Os setores especiais compreendem áreas para as quais são estabelecidas ordenações especiais de uso e ocupação do 
solo e serão criados por proposta do Conselho Municipal de Urbanismo. 

e) Executar obra de construção de qualquer natureza sem licenciamento constitui infração punível com multa cobrada por 
nível construído e que será imposta apenas ao proprietário. 

 
27 - Com relação ao dano ambiental, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Superior Tribunal de Justiça (STJ) não admite a reparação por dano moral ambiental, uma vez que tal dimensão não se 
encontra abrangida na ideia de reparação integral dos danos ambientais. 

b) A simples atividade geradora de risco ambiental potencial, e não concreto, não tem o condão de suscitar a 
responsabilização do agente e obrigá-lo a cessar a atividade nociva. 

c) Intepretação sistemática do ordenamento jurídico permite afirmar que o ambiente de trabalho goza de proteção 
constitucional, que consiste na observância das regras de saúde, higiene e segurança do trabalhador. Demandas que 
versam sobre danos ao meio ambiente do trabalho devem ser apreciadas pela Justiça Comum. 

d) A responsabilidade civil por danos ambientais pode ser imputada a pessoas jurídicas, excluindo-se o Estado. 
►e) O dano ambiental pode ser individual ou coletivo e é tutelável, entre outros mecanismos, por meio da Ação Popular, que 

tem por titular o cidadão, assim considerado o brasileiro nato ou naturalizado e portador de título de eleitor. 
 
28 - Com base em legislação vigente, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), integrante da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, será organizado e mantido pela União. 

b) A política de desenvolvimento urbano será executada pelo Poder Público estadual. 
c) É competência privativa da União legislar sobre direito urbanístico. 
►d) É competência comum da União, dos Estados e dos Municípios promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico. 
e) A preservação das florestas, da fauna e da flora é competência privativa dos Municípios. 

 
29 - Acerca da tutela administrativa e penal do ambiente, é correto afirmar: 

 

►a) O ordenamento jurídico brasileiro prevê penas restritivas de direitos à pessoa jurídica se esta praticar crime ou infração 
ambiental, podendo culminar com a cessação total ou parcial de suas atividades e a vedação de contratar com o Poder 
Público. 

b) O autuado por infração administrativa ambiental poderá, no prazo de quinze dias, contados da data da ciência da autuação, 
oferecer defesa contra o auto de infração. 

c) A sentença proferida em mandado de segurança coletivo para tutela do meio ambiente por associação constituída há pelo 
menos 01 ano produzirá coisa julgada com efeitos erga omnes. 

d) A ação civil pública ambiental poderá ser proposta, entre outros legitimados, por sociedade de economia mista e 
associação constituída há pelo menos 01 ano, requisito que não poderá ser flexibilizado em hipótese alguma. 

e) O estudo de impacto ambiental objetiva avaliar a proporção das alterações que um empreendimento, público ou privado, 
poderá gerar ao meio ambiente e será elaborado por uma equipe multidisciplinar vinculada e subordinada ao proponente 
do projeto. 

 
*30 - O Município de Curitiba está passando pelo processo de revisão de seu plano diretor. Diante dessa circunstância e 

dos vários instrumentos de planejamento e de execução da política urbana previstos na legislação de aplicabilidade 
nacional, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Não há qualquer previsão legal que obrigue os Municípios a elaborar plano de transporte urbano integrado, por 
ser uma atividade discricionária. 

2. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá limitar área para aplicação de operações urbanas 
consorciadas, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e valorização ambiental. 

3. Para fins de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considera-se subutilizado o imóvel que esteja 
sem qualquer destinação por no mínimo 8 anos. 

4. A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 

* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

 
31 - Sobre as práticas comerciais previstas no Código de Defesa do Consumidor, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo de cinco anos, 
independentemente da prescrição da execução. 

b) O fornecedor do produto ou serviço é subsidiariamente responsável pelos atos de seus prepostos ou representantes 
comerciais. 

c) Equiparam-se a consumidor todas as pessoas, desde que determináveis, expostas às práticas previstas no Código de 
Defesa do Consumidor. 

d) Salvo convencionado em contrário, o valor contido no orçamento terá validade pelo prazo de 30 (trinta) dias, contado de 
seu recebimento pelo consumidor. 

e) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumidores e os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 
considerados entidades de caráter privado. 

 
32 - Sobre os direitos do consumidor, assinale a alternativa correta. 
 

a) A Anatel é parte legítima nas demandas entre a concessionária e o usuário de telefonia decorrentes de relação contratual. 
►b) Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica da sociedade sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 

obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores. 
c) A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e serviços o exime de 

responsabilidade. 
d) Enquanto não promover a contrapropaganda exigida, o fornecedor, além de multa diária e outras sanções, ficará impedido 

de efetuar, por qualquer meio, publicidade de seus produtos e serviços. 
e) As instituições financeiras não respondem pelos danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos praticados 

por terceiros no âmbito de operações bancárias. 
 

33 - Em relação ao tema do Direito do Consumidor, é INCORRETO afirmar: 
 

a) O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade de reajuste de 
mensalidades escolares. 

b) Nas ações coletivas de defesa dos interesses dos consumidores e das vítimas, o Ministério Público, se não ajuizar a ação, 
atuará sempre como fiscal da lei. 

c) É nula de pleno direito a cláusula contratual que possibilita a renúncia do direito de indenização por benfeitorias 
necessárias. 

►d) É indispensável o aviso de recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação de seu nome 
em bancos de dados e cadastros. 

e) É direito básico do consumidor a educação e a divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, 
asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações. 

 
34 - Sobre o processo administrativo disposto no Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), assinale a 

alternativa correta. 
 

a) O infrator poderá impugnar o processo administrativo, no prazo de 15 dias, contado processualmente de sua notificação. 
b) A inobservância de forma no processo administrativo acarretará nulidade do ato, mesmo sem acarretar prejuízo para a 

defesa. 
c) Os autos de infração e de apreensão e o termo de depósito serão lavrados pelo agente autuante que houver verificado a 

prática infrativa, obrigatoriamente no local onde foi comprovada a irregularidade. 
d) Na hipótese de a investigação preliminar não resultar em processo administrativo com base em reclamação apresentada 

por consumidor, é dispensado que este seja informado sobre as razões do arquivamento pela autoridade competente. 
►e) Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito em dívida ativa do órgão que houver aplicado a 

sanção, para subsequente cobrança executiva. 
 

35 - Sobre a responsabilidade civil nas relações de consumo, assinale a alternativa correta. 
 

a) O estabelecimento bancário é responsável pelo pagamento de cheque falso, inclusive nas hipóteses de culpa exclusiva 
ou concorrente do correntista. 

►b) No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o fornecedor imediato, exceto 
quando identificado claramente seu produtor. 

c) Culpa exclusiva de terceiro e culpa concorrente do consumidor são excludentes da responsabilidade civil previstas no 
Código de Defesa do Consumidor. 

d) Nos contratos de transporte, é válida a cláusula de não indenizar. 
e) É permitida a denunciação da lide nas ações que versem sobre a responsabilidade do comerciante pelo fato do produto. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSO TRIBUTÁRIO 
E DIREITO FINANCEIRO 

 
 
36 - Doutrina mais autorizada define o Sistema Constitucional Tributário como “o conjunto ordenado das normas 

constitucionais que tratam da matéria tributária, matéria esta tomada como princípio de relação que as unifica” 
(ATALIBA, Geraldo. Sistema Constitucional Tributário, p. 8). No Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, as normas 
que lhe conferem unidade e harmonia são as limitações constitucionais ao poder de tributar, compostas, 
principalmente, pelas normas de competência tributária, pelos princípios constitucionais tributários e pelas 
imunidades tributárias. 

 

Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Para fins de cobrança de ITBI, é da instituição religiosa o ônus da prova de que o imóvel de sua propriedade está 
desvinculado de sua destinação institucional. 

b) Sendo vendedora uma autarquia, a imunidade tributária recíproca compreende o ITBI. 
►c) De acordo com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, possuem iniciativa para os projetos de lei que 

instituem isenções tributárias tanto o Chefe do Poder Executivo como os membros do Poder Legislativo. 
d) A União pode definir, por medida provisória, os serviços de qualquer natureza passíveis de tributação pelo Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 
e) Medida provisória que implique instituição ou majoração de taxa só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se 

houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada. 
 

37 - Nos termos do Código Tributário Nacional, sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento 
de tributo ou penalidade pecuniária. 

 

Sobre a sujeição passiva tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) Admite-se a exclusão da responsabilidade tributária pela denúncia espontânea da infração quando a referida denúncia for 
acompanhada do pagamento da dívida, admitindo-se, para esse fim, nos termos de jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, o parcelamento. 

►b) A responsabilidade é pessoal ao agente quanto às infrações que decorram direta e exclusivamente de dolo específico dos 
diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra estas. 

c) O inadimplemento tributário enseja a responsabilização do sócio-administrador. 
d) O sócio-administrador responde pelas dívidas tributárias e não tributárias da sociedade empresária em caso de falência. 
e) Na responsabilidade por substituição para trás, o tributo relativo a fatos geradores que deverão ocorrer posteriormente é 

arrecadado de maneira antecipada, sobre uma base de cálculo presumida. 
 

38 - Sobre a atividade de fiscalização tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) Viola a Constituição de 1988 a divulgação, pela Administração, de informações relativas a inscrições na Dívida Ativa da 
Fazenda Pública. 

b) Estão sujeitos à fiscalização tributária apenas os livros Diário e Balanço, limitado o exame aos pontos objeto da 
investigação. 

c) As autoridades fazendárias poderão requisitar o auxílio de força pública quando vítimas de embaraço no exercício de suas 
funções, sendo-lhes facultado, sem necessidade de prévia autorização judicial ou do investigado, adentrar o 
estabelecimento das pessoas jurídicas recalcitrantes. 

d) As instituições religiosas não podem ser objeto de fiscalização pela Administração Fazendária no que diz respeito aos 
impostos objeto de imunidade constitucional. 

►e) De acordo com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, conflitam com a Constituição de 1988 as normas 
que autorizam o Fisco, mediante instauração de procedimento fiscalizatório, a solicitar diretamente informações sigilosas 
às instituições financeiras. 

 
39 - O sujeito passivo da obrigação tributária tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou 

parcial do tributo, em caso de pagamento indevido ou maior do que o devido. 
 

Sobre o instituto da repetição de indébito em matéria tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo prescricional para a ação de repetição de indébito é de 5 
(cinco) anos a partir do pagamento antecipado, independentemente da data do ajuizamento. 

b) É válida a lei municipal que institui a modalidade de extinção do crédito tributário referente ao ITBI mediante dação em 
pagamento de bens móveis. 

►c) A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos municipais deve corresponder à utilizada para 
cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas as hipóteses, quando prevista 
na legislação local, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices. 

d) Nos tributos indiretos, carece ao contribuinte de fato, em qualquer hipótese, legitimidade ativa para a ação de repetição de 
indébito, haja vista que não integra a relação jurídica tributária. 

e) Fracassada a tentativa administrativa de restituição de tributo pago indevidamente, terá o contribuinte o prazo de 5 (cinco) 
anos para ingressar com a ação judicial de repetição de indébito. 

 
  



11 
 

40 - Nos termos da Constituição de 1988, a contribuição de melhoria é tributo da competência comum de União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios “decorrente de obras públicas”. 

 

Sobre a espécie tributária em comento, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Na desapropriação indireta, quando há valorização geral e ordinária da área remanescente ao bem esbulhado em 
decorrência de obra ou serviço público, não é possível o abatimento no valor da indenização devida ao antigo proprietário, 
cabendo ao Poder Público, em tese, a utilização da contribuição de melhoria. 

b) Dão ensejo à cobrança de contribuição de melhoria o asfaltamento e o recapeamento asfáltico de vias públicas, desde 
que verificada a posterior valorização imobiliária. 

c) A instituição de contribuição de melhoria depende de lei específica para cada obra, bem como da ocorrência de efetiva 
valorização imobiliária em razão da obra pública, cabendo ao sujeito passivo da exação o ônus de realizar a prova da 
inexistência de valorização. 

d) A base de cálculo da contribuição de melhoria é o custo total da obra pública. 
e) De acordo com jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o Município de Curitiba está autorizado a instituir 

contribuição de melhoria sobre obra pública estadual realizada nos limites territoriais do Município, desde que verificada a 
valorização imobiliária. 

 
41 - Nos termos da Constituição de 1988, compete aos Municípios instituir impostos sobre serviços de qualquer natureza 

(ISSQN), definidos em lei complementar e não compreendidos no âmbito de incidência do ICMS. No Município de 
Curitiba, o ISSQN é regido pela Lei Complementar nº 40/2001 (Código Tributário Municipal). 

 

Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) As alíquotas máximas do ISSQN no Município de Curitiba são de 4%. 
►b) São imunes ao ISSQN os serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), ainda que em 

regime de concorrência com empresas privadas. 
c) De acordo com jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, viola a Constituição de 1988 a previsão de ISSQN 

fixo constante da Lei Complementar nº 40/2001 do Município de Curitiba. 
d) De acordo com jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, incidirá ISSQN nas operações de industrialização 

por encomenda, salvo nos casos em que o produto for utilizado para uso próprio da empresa contratante do serviço. 
e) Incide ISSQN nas operações de leasing financeiro, lease-back e leasing operacional. 
 

42 - Sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), assinale a alternativa correta. 
 

a) Integra a base de cálculo do ISSQN o valor dos materiais produzidos por empresa de construção civil, fora do local da 
obra, em larga escala, nas situações em que referidos materiais sejam instalados em obras realizadas por terceiros. 

b) Incide ISSQN sobre os atos cooperativos realizados pelas cooperativas, desde que constem da lista anexa à Lei 
Complementar nº 116/2003, bem como do rol de serviços tributáveis constantes da lei municipal aplicável à matéria. 

c) A prestação remunerada de serviços de composição gráfica por empresa privada em favor de instituição religiosa está 
imune à incidência do ISSQN. 

►d) Nos termos da legislação do Município de Curitiba, são responsáveis pela retenção na fonte e respectivo recolhimento o 
usuário ou a fonte pagadora do serviço, pelo imposto devido pelo prestador que não emitiu documento fiscal. 

e) Nos contratos de agenciamento de mão de obra regidos pela Lei nº 6.019/74, a base de cálculo do ISSQN não engloba 
os valores referentes aos salários e aos demais encargos sociais do pessoal contratado pelas empresas de recrutamento. 

 
43 - O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é tributo da competência dos Municípios. Em âmbito 

nacional, o IPTU é regido pelas normas constantes dos artigos 32 a 34 do Código Tributário Nacional. No Município de 
Curitiba, é a Lei Complementar Municipal nº 40/2001 que dispõe sobre o IPTU. 

 

Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

►a) No Município de Curitiba, não se considera edificado o imóvel cujo valor da construção não alcance a 20ª (vigésima) parte 
do valor venal do respectivo terreno, à exceção, dentre outras hipóteses previstas em lei, daquele de uso próprio, 
exclusivamente residencial, cujo terreno, nos termos da legislação específica, não seja divisível. 

b) De acordo com jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, admite-se a cobrança de IPTU junto ao 
proprietário nos casos em que o imóvel urbano tenha sido invadido por terceiros e o proprietário desapossado tenha 
tentado defender-se pelos meios jurídicos apropriados. 

c) A posse decorrente de concessão de uso de bem público, nos termos de jurisprudência dominante do Superior Tribunal 
de Justiça, é passível de tributação pelo IPTU. 

d) A propriedade de imóvel situado na zona urbana do Município de Curitiba será objeto de cobrança do IPTU ainda que 
destinada exclusivamente à exploração extrativa agrícola, pecuária ou agropecuária. 

e) Não pode figurar na qualidade de sujeito passivo do IPTU o proprietário de imóvel urbano declarado de utilidade pública 
pela municipalidade para fins de desapropriação. 
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44 - Nos termos da Constituição de 1988, compete aos Municípios instituir imposto sobre transmissão “intervivos”, a 
qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição. No âmbito municipal, o ITBI é regido pela Lei 
Complementar nº 40/2001. Sobre o ITBI, considere as afirmativas a seguir: 

 

1. Nos casos de renúncia translativa da herança de herdeiro em favor de outro herdeiro, será devido o ITBI quando 
referida transferência for onerosa e tiver por objeto bem imóvel. 

2. No Município de Curitiba, o valor venal do imóvel, base de cálculo do ITBI, será determinado pela Administração, 
mediante avaliação procedida por profissional habilitado, o qual observará, para tanto, as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) relativas à avaliação de imóveis. 

3. Em caso de arrematação judicial, deve-se considerar como base de cálculo do ITBI o valor alcançado na hasta 
pública. 

4. O ITBI não incide sobre a construção, ou parte dela, realizada pelo adquirente, mas sobre o que tiver sido 
construído ao tempo da alienação do terreno. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
45 - A pessoa jurídica Beta Serviços Educacionais impetrou mandado de segurança preventivo contra autoridade fiscal do 

Município de Curitiba com vistas a impedir o lançamento mensal do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
sob o fundamento de que se trata de instituição educacional sem fins lucrativos, beneficiária de imunidade 
constitucional. Ao despachar a inicial, o juiz deferiu o pedido liminar para impedir a exigibilidade do crédito tributário. 

 

Diante dessa situação hipotética, e levando em consideração as disposições da Lei nº 12.016/2009 (Lei do Mandado de 
Segurança) e do Código Tributário Nacional, assinale a alternativa correta. 

 

a) Existe vedação expressa no ordenamento jurídico pátrio à concessão de medidas liminares em desfavor da Fazenda 
Pública com vistas a suspender a exigibilidade do crédito tributário. 

►b) O deferimento de medida liminar para suspender a exigibilidade do crédito tributário não obsta a que a Autoridade 
Fazendária proceda à sua constituição, a fim de evitar a decadência. 

c) A concessão de medida liminar em mandado de segurança em matéria tributária está condicionada ao depósito integral 
do valor discutido. 

d) Não se admite mandado de segurança impetrado com o objetivo de ver reconhecida imunidade tributária. 
e) Os efeitos pecuniários da sentença proferida em mandado de segurança limitam-se ao período de 5 (cinco) anos anteriores 

à impetração. 

 
46 - Sobre a execução fiscal da dívida ativa, regida pela Lei nº 6.830/1980, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Ainda que a avaliação dos bens penhorados em execução fiscal tenha sido efetivada por oficial de justiça, caso o exame 
seja objeto de impugnação pelas partes antes de publicado o edital de leilão, é necessária a nomeação de avaliador oficial 
para que proceda à reavaliação. 

b) Admite-se o conhecimento de embargos à execução fiscal sem prévia garantia do juízo nos casos em que o 
executado/embargante for beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

c) Não são cabíveis honorários de sucumbência em favor da Fazenda Pública no âmbito de embargos à execução fiscal 
quando extintos com resolução de mérito em decorrência de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação para fins de 
adesão a parcelamento. 

d) De acordo com o entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça, nos casos de dissolução irregular da 
sociedade empresária, o redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio-gerente constitui causa de exclusão da 
responsabilidade tributária da pessoa jurídica. 

e) O prazo de 30 dias para ajuizamento dos embargos à execução fiscal é contado a partir da juntada aos autos do mandado 
de intimação da penhora. 

 
47 - A Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992, institui a medida cautelar fiscal e dá outras providências. 
 

Sobre a medida cautelar fiscal, assinale a alternativa correta. 
 

a) A Lei de Ação Cautelar Fiscal não admite o ajuizamento da ação antes da constituição definitiva do crédito tributário. 
►b) Os requisitos essenciais à imputação da responsabilidade secundária de sócio-gerente na execução fiscal são também 

necessários quando em sede de medida cautelar fiscal, diante da natureza acessória dessa medida. 
c) Nos termos de jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, não se admite o ajuizamento de uma única 

medida cautelar fiscal para também assegurar créditos tributários cobrados em outras execuções fiscais distribuídas em 
juízos distintos. 

d) Em ação cautelar fiscal, é vedada a produção de prova pericial. 
e) Quando a medida cautelar fiscal for concedida em procedimento preparatório, deverá a Fazenda Pública propor a 

execução judicial da Dívida Ativa no prazo de 30 dias, contado da data em que a exigência se tornar irrecorrível na esfera 
administrativa. 
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*48 - Com base nas regras previstas na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), assinale a 
alternativa correta. 

 

a) Se verificado, ao final de um quadrimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas 
de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, 
por ato próprio e nos montantes necessários, nos vinte dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

b) Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pela Câmara Municipal, enquanto perdurar a situação, serão 
dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho. 

c) Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei orçamentária anual. 

d) No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados dar-se-á nos trinta dias subsequentes e de forma proporcional às reduções efetivadas. 

e) Até o final dos meses de maio, setembro e janeiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas 
fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública perante o plenário das Casas Legislativas estaduais e municipais. 

 
 
49 - Tendo em vista as regras de geração da despesa previstas na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), assinale a alternativa correta. 
 

a) A lei orçamentária anual tratará do conceito de despesa irrelevante, que poderá ser realizada sem o acompanhamento de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

b) Considera-se adequada com a lei orçamentária anual a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que, somadas todas as despesas a realizar, previstas no programa de trabalho, 
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício. 

►c) Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 
d) Aplica-se ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição da República a 

regra segundo a qual os atos que criarem ou aumentarem despesa obrigatória de caráter continuado deverão ser instruídos 
com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes 
e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

e) Os atos que criarem ou aumentarem despesa obrigatória de caráter continuado deverão comprovar a observância do 
Anexo de Riscos Fiscais referido no § 3º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
 
50 - De acordo com o que dispõe a Constituição da República a respeito das leis orçamentárias, considere as seguintes 

afirmativas: 
 

1. As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com 
o plano plurianual. 

2. O projeto do plano plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato presidencial 
subsequente, será encaminhado até oito meses e meio antes do encerramento do exercício financeiro e devolvido 
para sanção até o encerramento do primeiro período da sessão legislativa. 

3. O projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até quatro meses antes do encerramento do 
exercício financeiro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
 
51 - Segundo o disposto na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), “entende-se por transferência 

voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou 
assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de 
Saúde”. Acerca das transferências voluntárias, assinale a alternativa correta à luz do referido diploma legal. 

 

a) Para a realização de transferência voluntária, exige-se a existência de dotação específica ou global, conforme plano de 
trabalho. 

b) Para a realização de transferência voluntária, exige-se a comprovação, por parte do beneficiário, de cumprimento dos 
limites constitucionais relativos à assistência social e à saúde. 

c) Para a realização de transferência voluntária, exige-se a comprovação, por parte do beneficiário, de previsão de 
contrapartida pecuniária ou em bens e serviços. 

►d) A Lei de Diretrizes Orçamentárias pode estabelecer exigências adicionais para a realização de transferências voluntárias. 
e) Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e segurança pública. 
 
 

* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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52 - Com base na Lei nº 4.320/1964, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) É dispensável a emissão da nota de empenho, mas não o empenho propriamente dito. 
(   ) A liquidação da despesa terá por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito, inclusive a 

nota de empenho. 
(   ) Aplica-se o empenho global para a despesa cujo montante não se possa determinar. 
(   ) Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercício; quando a anulação ocorrer após o 

encerramento deste, considerar-se-á receita do ano em que se efetivar. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – F – F. 
b) F – V – V – F. 
►c) V – V – F – V. 
d) F – F – V – V. 
e) V – F – V – F. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
 
53 - Sobre a jurisdição e a ação, como disciplinadas no Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa correta. 
 

a) O interesse do autor não pode se limitar à declaração de existência, inexistência, modificação ou constituição de relação 
jurídica. 

b) Após o desenvolvimento da tutela inibitória, não há mais sentido em se admitir a ação declaratória, ainda que tenha 
ocorrido a violação do direito. 

c) Se, no curso do processo, se tornar litigiosa a existência ou inexistência de relação jurídica não questionada pelo autor na 
petição inicial, necessariamente suspende-se o processo para o julgamento dessa relação jurídica, cuja decisão terá 
natureza de decisão interlocutória. 

►d) É possível que o réu, regularmente citado, conteste a ação alegando apenas falta de interesse processual e ilegitimidade 
das partes. 

e) O Código de Processo Civil de 1973 estipula apenas duas condições da ação: interesse de agir e possibilidade jurídica do 
pedido. 

 
*54 - A respeito da capacidade processual, como prevista pelo Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) Toda pessoa que se acha no exercício dos seus direitos tem capacidade para ser parte. 
b) Os totalmente incapazes não possuem capacidade para estar em juízo, porque não são titulares de direitos. 
c) Outorga-se capacidade postulatória apenas aos advogados, sejam eles públicos ou privados. 
d) Por lhes faltar capacidade para ser parte, os Municípios devem ser representados por seu Prefeito ou por seus 

Procuradores. 
e) A representação em juízo do espólio é feita pelo inventariante, e a da herança jacente, pelo seu curador. 
 

55 - Sobre a competência, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. São critérios para a determinação da competência, no Brasil, o objetivo, o funcional e o territorial. 
2. É possível estabelecer regras de competência em função da pessoa, seja ela pública ou privada. 
3. Correndo em separado ações conexas perante juízes que têm a mesma competência territorial, considera-se 

prevento aquele que despachou em primeiro lugar. 
 

 Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
56 - Acerca do litisconsórcio, da assistência e da intervenção de terceiros, assinale a alternativa correta. 
 

a) O texto do Código de Processo Civil de 1973 dispõe que o litisconsórcio necessário ocorre nas hipóteses em que, por 
disposição da lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes, 
e sobre esta definição não há qualquer crítica oriunda da doutrina nem da jurisprudência. 

b) Na hipótese de litisconsórcio unitário passivo, a ausência de citação de um dos réus dentro do prazo assinalado pelo juiz 
não prejudica o andamento do feito, de modo que o processo poderá ser instruído e julgado. 

►c) No litisconsórcio e na assistência litisconsorcial, os litisconsortes serão considerados como litigantes distintos, de modo 
que os atos e as omissões de um não prejudicam os outros, mas essa regra não se aplica para o litisconsórcio unitário. 

d) Se parte processual é o sujeito que pede e contra quem se pede, o assistente simples é parte porque requer seu ingresso 
no feito, uma vez que a assistência é via voluntária de ingresso na relação jurídica processual. 

e) Nas hipóteses do Código de Processo Civil de 1973, as modalidades de intervenção de terceiros contemplam 
procedimentos que permitem a participação de terceiros, voluntária ou provocada, de modo que contribuam para o 
processo sem serem afetados pela sentença. 

 
* – Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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57 - Acerca das técnicas de tutela jurisdicional, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. A tutela antecipatória encontra, no Código de Processo Civil de 1973, hipóteses que dispensam o requisito de 
urgência. 

2. Há, no Código de Processo Civil de 1973, previsões típicas de tutela inibitória, muito embora a construção teórica 
desta tenha ocorrido tempos após sua aprovação. 

3. O magistrado somente pode conceder a tutela específica quando a medida requerida pelo autor estiver prevista 
expressamente na legislação. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
58 - Acerca dos atos e dos prazos processuais, nos termos do Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular 
mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, 
faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo. 

►b) Todos os atos e termos do processo podem ser produzidos, transmitidos, armazenados e assinados por meio eletrônico, 
na forma da lei. 

c) Podem as partes lançar, nos autos, cotas marginais ou interlineares, inclusive eletrônicas, desde que respeitado o 
contraditório. 

d) Enquanto sentença é a decisão final proferida pelo juízo de primeiro grau, acórdão designa qualquer decisão proferida em 
um tribunal. 

e) Quando o réu for a Fazenda Pública, computar-se-á em quádruplo o prazo para contestar e em dobro o prazo para as 
demais manifestações. 

 
59 - Acerca da comunicação dos atos processuais, assinale a alternativa correta de acordo com o Código de Processo Civil 

de 1973. 
 

a) Publicação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer 

alguma coisa. 
b) Citação é o ato pelo qual o réu é cientificado da existência do processo, sendo desnecessária qualquer informação a 

respeito de seu direito de defesa. 
c) A comunicação do tribunal ao magistrado a ele vinculado é denominada Carta Precatória. 

►d) No caso de ações conexas perante juízes com competências territoriais diferentes, a citação válida é o critério que define 
o juízo competente. 

e) A citação válida suspende o prazo prescricional. 
 

60 - De acordo com o Código de Processo Civil de 1973, sobre a sentença e a coisa julgada, assinale a alternativa correta. 
 

a) O livre convencimento, nos termos previstos exclusivamente pelo Código de Processo Civil de 1973, permite que o 
magistrado aprecie livremente a prova do caso e o direito aplicável a este caso, podendo inclusive afastar a incidência de 
regra legal. 

b) O limite temporal para que o juiz modifique a sentença, salvo as exceções legais de correção de erro material ou por 
embargos de declaração, é a publicação do ato no Diário Oficial. 

►c) A sentença que condenar o réu ao pagamento de uma prestação, consistente em dinheiro ou em coisa, valerá como título 
constitutivo de hipoteca judiciária. 

d) O Código de Processo Civil de 1973 permite expressamente o protesto de sentença transitada em julgado. 
e) A preclusão máxima também é denominada coisa julgada material. 
 

61 - Acerca dos processos nos tribunais e dos recursos no Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Qualquer juiz vinculado a um tribunal poderá solicitar o pronunciamento prévio deste acerca da interpretação do direito 
quando verificar que há divergência a respeito de sua aplicação. 

b) Os recursos são atos exclusivos da parte, sendo inadmissível qualquer hipótese de recurso interposto por terceiro. 
c) O prazo para interposição de embargos de divergência é de cinco dias. 
d) É característica comum ao regime dos recursos a impossibilidade de o magistrado que proferiu a decisão rever seu 

posicionamento após a apresentação das razões. 
e) No incidente de declaração de inconstitucionalidade não se admite a participação de terceiros. 
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62 - Acerca do cumprimento de sentença e da execução, no Código de Processo Civil de 1973, considere as seguintes 
afirmativas: 

 

1. Os dispositivos que tratam do cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e da entrega de coisa aplicam-se 
ao cumprimento de sentença. 

2. Têm competência para realizar o cumprimento das sentenças os juízes e os tribunais, de acordo com os termos 
da lei. 

3. Quando, por vários meios, o credor puder promover a execução, o juiz mandará que se faça pelo modo menos 
gravoso para o devedor. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
 

63 - No que toca ao procedimento cautelar do Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa correta. 
 

a) O deferimento das medidas cautelares depende exclusivamente da parte, não podendo o juiz determinar as medidas 
cautelares que julgar adequadas. 

b) Independentemente da cautelar requerida, o prazo para contestar é de 10 dias. 
c) Quando a cautelar tem caráter preparatório, a parte autora deverá ajuizar a ação principal dentro de 30 dias da data em 

que a cautelar foi distribuída. 
►d) Só em casos excepcionais, expressamente autorizados por lei, determinará o juiz medidas cautelares sem a audiência 

das partes. 
e) Uma das particularidades dos feitos cautelares é a restrição com relação a alguns meios de prova, como a perícia. 

 
64 - Com relação ao Livro IV - Dos Procedimentos Especiais, do Código de Processo Civil de 1973, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) A ação de prestação de contas destina-se apenas àqueles que têm o direito de exigi-las. 
b) São fungíveis as ações possessórias, de modo que é possível ao juiz converter a reintegração de posse em imissão na 

posse. 
►c) Pode o Município ajuizar nunciação de obra nova, a fim de impedir que o particular construa em contravenção da lei, do 

regulamento ou de postura. 
d) Os embargos de terceiro ajuizados no curso do processo de conhecimento serão juntados aos autos principais e julgados 

preliminarmente ao caso principal. 
e) Na ação de consignação em pagamento fundada em dúvida sobre quem deve legitimamente receber o valor, não 

comparecendo nenhum pretendente, o feito será extinto e o autor restituído do montante consignado. 

 
 

DIREITO CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL 
 
65 - Depois de cinco dias de trabalho, as buscas pelo guarda municipal J.C. (27 anos) e seu irmão M. (23 anos), 

desaparecidos em enxurrada durante temporal que atingiu a capital, foram encerradas pelo corpo de bombeiros, 
conforme declaração do capitão Rodrigo Lima, que chefiou a operação. Sobre a situação relatada, é correto afirmar 
que: 

 

a) para a abertura da sucessão, é necessário processo judicial de jurisdição voluntária, em que qualquer interessado ou o 
Ministério Público pode pleitear a declaração judicial de ausência e a nomeação de curador(es) para os bens dos ausentes, 
já que paira incerteza quanto ao paradeiro dos irmãos. 

b) a abertura da sucessão provisória só ocorrerá depois de transcorridos dois anos da arrecadação dos bens dos falecidos e 
será convertida em sucessão definitiva dez anos depois da abertura. 

►c) é dispensável a declaração de ausência, pois, mesmo sem cadáver, a requerimento dos interessados, o juiz está 
autorizado a declarar a morte presumida dos desaparecidos, ensejando, desde logo, a abertura da sucessão definitiva. 

d) a presunção decorrente da comoriência é no sentido de que, em se tratando de simultaneidade de mortes entre irmãos, a 
morte do mais velho precede a morte do mais novo. 

e) do registro de sentença declaratória de morte presumida constará como data do óbito a data de encerramento das buscas 
pelos desaparecidos. 

 
66 - Em relação aos direitos da personalidade, é correto afirmar: 
 

a) Em última instância, compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir sobre o balanceamento entre o direito à honra, à 
imagem, à intimidade, à vida privada e à liberdade de informação. 

b) Passados mais de cinquenta anos desde o golpe militar de 1964, as pretensões de indenização por danos decorrentes de 
violação aos direitos da personalidade durante o período da Ditadura Militar estão prescritas. 

c) Os direitos da personalidade não podem ser considerados direitos subjetivos, porque o conceito de direito subjetivo é 
dotado de alto grau de abstração, o que o torna superado na compreensão do Direito Civil contemporâneo, que tem matriz 
constitucional. 

►d) A Constituição Federal consagra uma cláusula geral de tutela dos direitos da personalidade que prescinde de 
regulamentação para gozar de eficácia imediata, até mesmo em relações interprivadas. 

e) A proteção dos direitos da personalidade não se estendem às pessoas jurídicas, pois tais direitos têm por objetivo 
primordial a preservação do respeito à dignidade da pessoa humana.  
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67 - O passar do tempo tem reflexos nas relações jurídicas atingidas pela prescrição e decadência, sendo correto 

afirmar que: 
 

a) não corre a prescrição contra os absolutamente incapazes. O mesmo não se dá quanto à decadência, à qual não se 
aplicam as normas que impedem, suspendem ou interrompem os prazos prescricionais. 

b) o marco inicial para o cômputo do prazo prescricional nas relações de trato sucessivo, como o pagamento de salários ou 
vencimentos, é a data da publicação do ato administrativo que gerou o pagamento a menor. Depois de consumado o prazo 
prescricional, todas as parcelas vencidas são fulminadas simultaneamente. 

c) a parte pode só renunciar à prescrição após a sua consumação e por meio de declaração expressa e inequívoca. 
d) o protesto cambial, ao contrário do judicial, não é uma causa interruptiva da prescrição. 
►e) é facultado ao interessado promover a anulação judicial de negócio jurídico nas hipóteses de erro, dolo ou lesão no prazo 

de quatro anos, contados a partir da celebração do negócio jurídico. Trata-se de prazo decadencial. 
 
 
68 - Sobre usucapião, considere as seguintes situações: 
 

1 A Associação de Moradores da Comunidade Pinhal, regularmente constituída, tem legitimidade, como substituto 
processual, para ajuizar ação de usucapião especial coletiva urbana em favor dos associados que expressamente 
a autorizaram a regularizar a situação do imóvel de 900 m2 que habitam com suas famílias há 6 anos, 
ininterruptamente e sem oposição. Pinhal é uma comunidade de famílias de baixa renda e não foi possível 
identificar de forma individual os terrenos ocupados por cada grupo. A sentença que acolher o pedido declarará 
o direito dos compossuidores ao usucapião e atribuirá a cada um deles fração ideal do terreno sem levar em conta 
a dimensão que cada qual ocupa na área. 

2. Na usucapião especial urbana ou constitucional não é admissível a acessio possessionis, ou seja, a acessão ou 
junção da posse, pois não há transmissão da posse por ato intervivos, já que se exige que a posse seja pessoal. 
De outro lado, poderá utilizar-se o prazo do ex-possuidor, no caso de sucessio possessionis, quando o sucessor, 
ao tempo do óbito, já residia no imóvel, porque não haverá quebra do período possessório de cinco anos. 

3. Marialva recebeu por herança uma pequena chácara em Adrianópolis, mas pretende vendê-la para comprar um 
carro, porque já está acostumada a morar em Curitiba. Antes, porém, quer resolver a situação do apartamento de 
200 m2 no Bairro Alto, onde vive com seus dois filhos gêmeos de 5 anos. O imóvel foi comprado quando ela ainda 
co-habitava com o pai dos meninos, que deixou o convívio familiar há 2 anos. Ele não colabora com as despesas 
do lar, nem visita os gêmeos regularmente, mas não se opõe a que Marialva habite o apartamento. Marialva reúne 
as condições para aquisição da integralidade desse imóvel através de usucapião familiar. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

 
 
69 - Quanto aos bens públicos dominiais, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) São inalienáveis, imprescritíveis e impenhoráveis. 
(   ) Podem ser desapropriados pelos entes da federação no sentido “descendente”, ou seja, a União pode 

desapropriar bens dos Estados e dos Municípios e os Estados podem desapropriar bens dos Municípios. 
(   ) Só podem ser gravados com direitos reais de garantia em favor de terceiros quando destinados a garantir débitos 

de natureza alimentar. 
(   ) É defeso aos particulares ocupantes desses bens o manejo das ações de natureza possessória, porque há 

entendimento jurisprudencial consolidado de que não se pode reconhecer a posse de bens públicos, mas tão 
somente a detenção. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – F – V. 
b) V – V – F – F. 
c) V – F – V – V. 
d) V – F – V – F. 
e) F – V – V – F. 

 
  



18 
 

70 - Levando em conta a boa-fé objetiva, identifique as afirmativas a seguir como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) Em que pese haver cláusula contratual expressa prevendo a incidência de reajustes periódicos do valor das 
prestações, se tal dispositivo nunca for evocado durante todo o período de vigência do contrato, é indevida a 
cobrança de reajustes retroativos, por força da supressio, que é expressão do princípio da boa-fé. 

(   ) Em um negócio jurídico, constata-se manifesta desproporção entre prestação e contraprestação decorrente de 
manifesta inexperiência de uma das partes. Esta não pode invocar a própria inexperiência como causa para 
anulação do negócio jurídico por lesão, já que isso configuraria violação do princípio que veda o comportamento 
contraditório (venire contra factum proprium). 

(   ) A norma constitucional que consagra o princípio da boa-fé objetiva obriga as partes contratantes a terem 
comportamento compatível com os fins econômicos e sociais pretendidos objetivamente pela operação negocial 
e impõe um padrão de conduta a ambos os contratantes, no sentido da recíproca cooperação, com consideração 
aos interesses comuns. 

(   ) Imputa-se à boa-fé objetiva as funções de cânone hermenêutico-integrativo do contrato, de criação de deveres 
jurídicos calcados na proteção, lealdade e cooperação, e, por fim, de limitação ao exercício dos direitos subjetivos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – V – V. 
b) F – V – V – V. 
►c) V – F – F – V. 
d) V – V – F – F. 
e) V – F – V – F. 

 
71 - Com relação ao adimplemento das obrigações, é INCORRETO afirmar: 
 

a) A novação produz simultaneamente um efeito extintivo e um constitutivo. A renegociação de dívidas não é um caso de 
novação, porque lhe falta o inafastável requisito da intenção de novar. 

b) Em caso de devedores solidários, a obrigação só se extingue até a parte respectiva nos casos de confusão e remissão de 
dívidas. Nos demais casos de adimplemento de parte ideal do débito, remanesce a solidariedade quanto ao saldo devedor. 

c) Se o devedor realizar o pagamento da prestação ao cedente do crédito antes de cientificado da cessão, ficará desobrigado, 
porque, apesar de a cessão de crédito não depender de seu consentimento, a eficácia da cessão perante o devedor só se 
opera após a sua notificação. 

d) O artigo 405 do Código Civil dispõe que “contam-se os juros de mora desde a citação inicial”. A regra não é absoluta, pois 
se refere ao ilícito contratual nos casos em que se exige a interpelação do devedor para a sua constituição em mora. Nos 
casos de mora ex re, em que o devedor é constituído em mora pelo simples advento do termo, a incidência dos juros 
moratórios tem início na data do vencimento da obrigação. 

►e) Suponha que foi avençado que o devedor efetuaria o pagamento do empréstimo da quantia de R$ 20.000,00 no domicílio 
do credor. Na data aprazada, o devedor dirigiu-se ao escritório do credor, mas encontrou-o fechado. Para acautelar-se 
contra os efeitos da mora, o devedor terá necessariamente de efetuar depósito da quantia em sede de ação judicial de 
consignação em pagamento. 

 
72 - A respeito do condomínio, assinale a alternativa correta. 

 

a) Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, mas para defender a sua posse depende de outorga dos 
demais condôminos. 

b) A destinação da coisa comum pode ser alterada por qualquer dos condôminos, desde que comunique aos demais este ato. 
c) As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e durante ela, obrigam o contratante que age 

sem consultar os demais, de modo que não tem direito a ressarcimento. 
►d) A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte 

nas despesas da divisão. 
e) A divisão de condomínio tem procedimento e regras próprias previstas no Código Civil que servem até para outras 

partilhas, como a de herança. 
 
73 - Quanto à desconsideração da pessoa jurídica, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Permite-se ao magistrado, no caso concreto, a pedido da parte interessada ou do Ministério Público, 
desconsiderar a personalidade da empresa, fazendo cessar a sua autonomia patrimonial, tornando possível atingir 
o patrimônio pessoal dos sócios, quando houver a prática de ato irregular limitadamente aos administradores ou 
sócios que nela hajam incorrido. 

2. O Código Civil brasileiro de 2002 adota a chamada Teoria Menor da Desconsideração da Pessoa Jurídica, que trata 
como tal toda e qualquer hipótese de comprometimento do patrimônio pessoal do sócio por obrigação da 
empresa. Fundamenta o seu cerne no simples prejuízo do credor, para afastar a autonomia patrimonial da pessoa 
jurídica. 

3. Não é possível desconsiderar a pessoa jurídica para responsabilizá-la por obrigações assumidas pelos seus 
sócios quando estes atuaram ostensivamente, ocultando os seus bens na sociedade ou desviando seus bens 
pessoais para ela, com prejuízo a terceiros. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
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74 - Sobre o negócio jurídico no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) O negócio jurídico em que se reconhece a existência de defeitos, como a lesão, o erro, a fraude contra credores ou a 
simulação, pode ser convalidado pelo mero transcurso do tempo dentro do qual a anulabilidade poderia ter sido invocada 
pelo prejudicado, que se manteve inerte. 

b) A fraude contra credores é considerada um defeito do negócio jurídico, porque prejudica uma das partes envolvidas na 
contratação, já que conduz ou agrava o estado de insolvência da outra parte. 

c) Se o juiz constatar a ocorrência de motivos imprevisíveis e supervenientes que alterem o equilíbrio da relação contratual, 
pode, de ofício, alterar o valor das prestações. 

►d) O exercício regular de um direito, se for abusivo, não é considerado causa de exclusão da ilicitude. 
e) Se um contratante vende o automóvel de placa ASX-1145, pode adimplir a obrigação mediante a entrega de outro 

automóvel ao comprador, desde que de maior valor. 
 
 
75 - Acerca da livre concorrência e do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), assinale a alternativa correta. 
 

a) O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência é constituído somente pelo CADE. 
b) Uma prática contrária à livre concorrência que tenha sido praticada por empresa que atua no Brasil, mas que não tem filial 

ou sede no território nacional, não está sujeita à competência do CADE. 
►c) A apresentação de proposta de termo de compromisso de cessação de prática contrária à livre concorrência somente 

poderá ser efetuada uma única vez. 
d) A condenação por prática contrária à livre concorrência pelo Tribunal Administrativo do CADE está sujeita a recurso 

administrativo perante o Presidente da República. 
e) A conquista de mercado resultante de processo natural fundado na maior eficiência de agente econômico em relação a 

seus competidores não afasta a caracterização do ilícito de dominação de mercado relevante de bens ou serviços. 
 

 
76 - Acerca das sociedades de economia mista, assinale a alternativa correta. 
 

a) A definição do objeto social de uma sociedade de economia mista independe de previsão legal. 
►b) Nas sociedades de economia mista, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal têm existência e funcionamento 

obrigatórios. 
c) A participação de sociedades de economia mista em outras sociedades empresárias independe de autorização legal. 
d) A sociedade de economia mista pode adotar somente o tipo societário sociedade anônima aberta. 
e) A fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários não alcança as sociedades de economia mista. 
 

 
77 - Acerca das sociedades anônimas, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O resgate de ações consiste no pagamento do valor das ações para retirá-las definitivamente de circulação, com redução 

ou não do capital social. 
b) As ações preferenciais sem direito de voto nas sociedades anônimas abertas não podem ultrapassar 2/3 (dois terços) do 

total de ações. 
c) O direito de voto é um dos direitos essenciais do acionista nas sociedades anônimas abertas. 
d) O acordo de acionistas, quando devidamente registrado na sede da companhia, se determinar o conteúdo do voto proferido 

pelo acionista, exime-o de responsabilidade por abuso no direito de voto. 
e) O deferimento de requerimento para adoção de voto múltiplo por acionistas que representem 0,1 (um décimo) do capital 

social com direito a voto de uma sociedade anônima depende de expressa previsão estatutária. 
 

 
78 - Acerca do processo de falência e recuperação de empresas, assinale a alternativa correta. 
 

a) Na hipótese de rejeição do plano de recuperação judicial pela Assembleia de Credores, caberá à própria Assembleia de 
Credores decretar a convolação da recuperação em falência. 

b) O plano de recuperação judicial é documento que deve obrigatoriamente acompanhar a petição inicial de recuperação 
judicial. 

►c) O devedor que teve recuperação judicial com base em plano especial previsto na seção V, Capítulo III, da Lei 
nº 11.101/2005 em 01/03/2015 poderá ter nova recuperação judicial deferida em 01/03/2022. 

d) Na falência, os créditos trabalhistas que excederem o limite de 150 (cento e cinquenta) salários mínimos serão 
considerados créditos subordinados. 

e) A liquidação precipitada dos ativos somente é um ato falimentar capaz de fundamentar a decretação da falência dentro do 
prazo legal da falência. 
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79 - Acerca do estabelecimento empresarial e das marcas, assinale a alternativa correta. 
 

a) Salvo disposição em contrário, o trespasse não importa a subrogação do adquirente nos contratos estipulados para 
exploração do estabelecimento. 

b) O registro de marca vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogáveis por até 5 (cinco) períodos iguais e sucessivos. 
c) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde que 

regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado, pelo prazo de dois anos, a partir, 
quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do vencimento. 

d) Caso inexista cláusula contratual de não concorrência na hipótese de trespasse, é permitido ao adquirente fazer 
concorrência com o alienante de forma imediata. 

►e) Qualquer pessoa com legítimo interesse poderá requerer ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) a 
caducidade de marca que não tenha seu uso iniciado no Brasil decorridos 5 (cinco) anos da concessão do registro. 

 
80 - Acerca da sociedade limitada, assinale a alternativa correta. 
 

a) A exclusão do sócio por justa causa em reunião ou assembleia independe de previsão expressa no contrato social da 
sociedade limitada. 

b) A sociedade limitada adquire personalidade jurídica com a celebração do contrato social. 
c) Na sociedade limitada, é vedada a administração por não sócios. 
►d) Na sociedade limitada, é vedada a contribuição que consista em prestação de serviços. 
e) No silêncio do contrato social, a sociedade limitada tem como legislação supletiva a lei das sociedades anônimas. 

 
 

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO 
 
81 - Qual o peso máximo que um empregado pode remover, segundo o consignado na Consolidação das Leis do Trabalho, 

sem que a remoção de material seja feita por impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, de carros de mão ou 
quaisquer aparelhos mecânicos? 

 

a) 10 kg homens, 5 kg mulheres e menores para trabalho contínuo, bem como, para estes últimos, 10 kg para trabalho 
ocasional. 

b) 20 kg homens, 10 kg mulheres e menores para trabalho contínuo, bem como, para estes últimos, 15 kg para trabalho 
ocasional. 

c) 40 kg homens, 20 kg mulheres e menores para trabalho contínuo, bem como, para estes últimos, 30 kg para trabalho 
ocasional. 

d) 50 kg homens, 25 kg mulheres e menores para trabalho contínuo, bem como, para estes últimos, 30 kg para trabalho 
ocasional. 

►e) 60 kg homens, 20 kg mulheres e menores para trabalho contínuo, bem como, para estes últimos, 25 kg para trabalho 
ocasional. 

 
82 - Qual a proporção de férias correta, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, após o período de 12 (doze) meses 

de vigência do contrato de trabalho do empregado, que não seja em regime de tempo parcial? 
 

a) 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 33 (trinta e três) a 40 (quarenta) faltas. 
b) 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e duas) faltas. 
►c) 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando houver tido de 6 (seis) a 14 (quatorze) faltas. 
d) 30 (trinta) dias corridos, quando não houver faltado ao serviço mais de 8 (oito) vezes. 
e) 30 (trinta) dias corridos, independentemente das faltas ao serviço. 

 
83 - Na aplicação do Direito do Trabalho, segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, as autoridades administrativas e 

a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão pela jurisprudência, por analogia, por 
equidade e outros princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com: 

 

1. os usos e costumes. 
2. a doutrina. 
3. o direito comparado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente o item 1 é verdadeiro. 
b) Somente o item 2 é verdadeiro. 
c) Somente o item 3 é verdadeiro. 
►d) Somente os itens 1 e 3 são verdadeiros. 
e) Os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 
 

84 - A hipótese correta de período de não comparecimento ao trabalho sem prejuízo dos salários, segundo a Consolidação 
das Leis do Trabalho, é: 

 

a) de até 3 (três) dias consecutivos, em caso de falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, 
declarada em sua carteira de trabalho e previdência social, viva sob sua dependência econômica. 

b) de até 5 (cinco) dias consecutivos, em virtude de casamento. 
c) por dois dias, em caso de nascimento de filho no decorrer da primeira semana. 
►d) por um dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue devidamente comprovada. 
e) por apenas 1 (um) dia para o fim de se alistar como eleitor. 
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85 - Constitui justa causa para a rescisão do contrato de trabalho pelo empregador, segundo a Consolidação das Leis do 
Trabalho: 

 

1. continência de conduta. 
2. suspeita de crime. 
3. desídia no desempenho das respectivas funções. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente o item 1 é verdadeiro. 
b) Somente o item 2 é verdadeiro. 
►c) Somente o item 3 é verdadeiro. 
d) Somente os itens 2 e 3 são verdadeiros. 
e) Os itens 1, 2 e 3 são verdadeiros. 

 
86 - Qual das alternativas abaixo representa hipótese de rescisão indireta do contrato de trabalho, segundo o teor da 

Consolidação das Leis do Trabalho? 
 

a) quando forem exigidos serviços em horas extraordinárias e em caráter noturno. 
b) nascimento de filho. 
c) necessidade de mudança de residência devido ao próprio casamento. 
d) viagem de negócios ao exterior. 
►e) praticar o empregador ou seus prepostos, contra ele ou pessoas de sua família, ato lesivo da honra e boa fama. 

 
87 - O artigo 37, XIII, da CF especifica que “é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público”, contudo, de acordo com o entendimento sumulado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar que o disposto no artigo 37, XIII, da CF não se aplica: 

 

►a) à sociedade de economia mista ao admitir empregados sob o regime da CLT. 
b) à Administração Pública Direta. 
c) à autarquia. 
d) à fundação pública. 
e) à Administração Pública em geral. 

 
88 - Conforme o entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, atinente à representação processual do 

procurador do Município e à forma de comprovação dos seus poderes em juízo, assinale a alternativa correta. 
 

►a) O Município, quando representado em juízo, ativa e passivamente, por seu procurador, está dispensado da juntada de 
instrumento de mandato e de comprovação do ato de nomeação. É essencial que o signatário ao menos declare-se 
exercente do cargo de procurador, não bastando a indicação do número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

b) O Município, quando representado em juízo, ativa e passivamente, por seu procurador, está dispensado da juntada de 
instrumento de mandato e de comprovação do ato de nomeação. Não é essencial que o signatário se declare exercente 
do cargo de procurador, bastando a indicação do número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

c) O Município, quando representado em juízo, ativa e passivamente, por seu procurador, está dispensado da juntada de 
instrumento de mandato, mas deve juntar documento público para comprovar os poderes do procurador. 

d) O Município, quando representado em juízo, ativa e passivamente, por seu procurador, não está dispensado da juntada 
de instrumento de mandato e de comprovação do ato de nomeação. Não é essencial que o signatário se declare exercente 
do cargo de procurador, nem a indicação do número de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil. 

e) O Município, quando representado em juízo, ativa e passivamente, por seu procurador, está dispensado da juntada de 
instrumento de mandato, mas deve juntar documento particular para comprovar os poderes do procurador. 

 
89 - Quanto ao recurso de agravo, previsto no artigo 557 do Código de Processo Civil, na Justiça do Trabalho, conforme 

entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Não se aplica o artigo 557 do CPC, devido à ausência de norma legal específica na Justiça do Trabalho. 
2. O artigo 557 do CPC é aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho. Tendo a decisão monocrática de 

provimento ou denegação de recurso, prevista no art. 557 do CPC, conteúdo decisório definitivo e conclusivo da 
lide, comporta ser esclarecida pela via dos embargos de declaração, em decisão aclaratória, também monocrática, 
quando se pretende tão somente suprir omissão e não modificação do julgado. 

3. As decisões monocráticas que forem proferidas com base no artigo 557 do CPC desafiam recurso extraordinário. 
4. Postulando o embargante efeito modificativo à decisão monocrática, os embargos declaratórios deverão ser 

submetidos ao pronunciamento do Colegiado, convertidos em agravo, em face dos princípios da fungibilidade e 
celeridade processual. 

5. O artigo 557 do CPC é aplicado subsidiariamente ao processo do trabalho, não cabendo embargos de declaração 
da decisão monocrática, mas apenas o agravo. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3, 4 e 5 são verdadeiras. 
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90 - De acordo com o entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho sobre os empregados públicos, assinale 
a alternativa correta. 

 

a) A contratação de servidor público, após a CF/1988, sem prévia aprovação em concurso público não é admitida, contudo, 
confere ao trabalhador o direito ao pagamento de todos os direitos trabalhistas do empregado público. 

►b) Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, considerado nulo por ausência de concurso público, quando 
celebrado originalmente com ente da Administração Pública Indireta, continua a existir após a sua privatização. 

c) O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou fundacional não é beneficiário da estabilidade prevista 
no art. 41 da CF/1988. 

d) Ao empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, quando admitido mediante aprovação em 
concurso público, é garantida a estabilidade prevista no art. 41 da CF/1988. 

e) A transferência do regime jurídico de celetista para estatutário implica extinção do contrato de trabalho, fluindo o prazo da 
prescrição quinquenal a partir da mudança de regime. 

 
91 - De acordo com o entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 

a) Havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam realizadas exclusivamente em nome de determinado 
advogado, a comunicação em nome de outro profissional constituído nos autos é nula, salvo se constatada a inexistência 
de prejuízo. 

b) O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 da CLT, limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do 
Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos de competência do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

c) A concessão de liminar ou a homologação de acordo constituem faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo 
tutelável pela via do mandado de segurança. 

d) Exceto quanto à reclamação de empregado doméstico ou contra micro ou pequeno empresário, o preposto deve ser 
necessariamente empregado do reclamado. 

►e) A contratação de trabalhadores por empresa interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com o tomador dos 
serviços, inclusive no caso de trabalho temporário. 

 
92 - De acordo com o entendimento sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, como se dá o salário in natura? 
 

a) O cigarro é considerado salário-utilidade quando disponibilizado aos empregados que possuem relação empregatícia com 
empresas que produzem cigarro. 

b) O cigarro pode ser considerado como salário-utilidade apenas se for disponibilizado além do valor do salário mínimo em 
pecúnia. 

►c) A habitação, a energia elétrica e o veículo fornecidos pelo empregador ao empregado, quando indispensáveis para a 
realização do trabalho, não têm natureza salarial, ainda que, no caso de veículo, seja ele utilizado pelo empregado também 
em atividades particulares. 

d) O veículo fornecido pelo empregador ao empregado, quando indispensável para a realização do trabalho, têm natureza 
salarial, especialmente no caso de veículo utilizado pelo empregado também em atividades particulares. 

e) A habitação e o veículo fornecidos pelo empregador ao empregado, em qualquer situação, são considerados como salário-
utilidade. 

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
93 - João ingressou em cargo estadual de provimento em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração no 

ano de 2000. Posteriormente, no ano de 2003, ainda no exercício exclusivo do cargo comissionado, foi aprovado em 
concurso público para outro cargo na administração municipal, no qual tomou posse em agosto de 2004, no mesmo 
dia em que foi exonerado do cargo em comissão. 
 

Com base nesses fatos e considerando a vigente disciplina constitucional da aposentadoria dos servidores públicos, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) João poderá se beneficiar, por ocasião da sua aposentadoria voluntária, do direito à integralidade dos proventos, mas não 
do direito à paridade com os servidores ativos. 

b) João poderá se beneficiar, por ocasião da sua aposentadoria voluntária, do direito à integralidade dos proventos e do 
direito à paridade com os servidores ativos. 

c) João poderá se beneficiar, por ocasião da sua aposentadoria voluntária, do direito à paridade com os servidores ativos, 
mas não do direito à integralidade dos proventos. 

►d) João não poderá se beneficiar, por ocasião da sua aposentadoria voluntária, nem do direito à integralidade dos proventos 
nem do direito à paridade com os servidores ativos. 

e) Caso venha a ser instituído regime de previdência complementar pelo Município, João não poderá optar por se vincular a 
tal regime. 
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94 - Com relação aos regimes de previdência social aplicáveis aos agentes públicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) Compete à lei que instituir o Regime Próprio de Previdência Social de cada ente da Federação disciplinar a vinculação, a 
esse regime, dos servidores detentores exclusivamente de cargo de provimento em comissão. 

b) Após a edição da Emenda Constitucional nº 41/2003, o servidor titular de cargo de provimento efetivo que vier a acumular 
com este um emprego público, nas hipóteses constitucionalmente autorizadas (art. 37, XVI), vincula-se exclusivamente ao 
Regime Próprio de Previdência Social. 

►c) Servidor público efetivo nomeado para cargo em comissão permanece vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social. 
d) Na ausência de lei instituidora de Regime Próprio de Previdência Social no âmbito do ente da Federação, o Regime Geral 

de Previdência Social não é aplicável aos seus servidores titulares de cargos efetivos. 
e) Servidor público efetivo que se afastar do cargo para exercer mandato eletivo será vinculado ao Regime Geral de 

Previdência Social. 
 
 
95 - A respeito da prescrição em matéria previdenciária, assinale a alternativa correta. 
 

a) A prescrição do direito de rever ato de aposentadoria, para fins de inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou 
penoso, alcança tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação. 

►b) A revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo de serviço insalubre exercido durante o regime 
celetista submete-se ao prazo prescricional de cinco anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 1º do 
Decreto 20.910/32. 

c) Indeferido, na via administrativa, o pedido de pensão estatutária, o interessado pode submeter a sua postulação ao Poder 
Judiciário a qualquer tempo. 

d) A pretensão de revisão de ato de enquadramento ou de reenquadramento do servidor inativo não se sujeita a prazo 
prescricional, diante dos efeitos permanentes que esse ato produz na esfera jurídica do servidor. 

e) O termo inicial do prazo prescricional para o servidor inativo postular a revisão do ato de aposentadoria inicia-se com o 
registro da aposentadoria perante o Tribunal de Contas. 

 
 
96 - Servidor público municipal, titular de cargo efetivo, filiado a Regime Próprio de Previdência Social, foi cedido a um 

Estado-membro para ocupar cargo de provimento em comissão. 
 

Levando em consideração o caso apresentado e as normas gerais dos Regimes Próprios de Previdência Social dos 
servidores públicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) Enquanto durar a cessão, o servidor ficará vinculado ao Regime Geral de Previdência Social. 
►b) Enquanto durar a cessão, o servidor permanecerá vinculado exclusivamente ao Regime Próprio de Previdência Social do 

Município cedente. 
c) Enquanto durar a cessão, o servidor ficará vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Estado-membro caso a 

cessão seja realizada com ônus para o cessionário. 
d) Enquanto durar a cessão, o servidor permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Município 

cedente e ao Regime Geral de Previdência Social. 
e) Enquanto durar a cessão, o servidor ficará vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Estado-membro caso a 

cessão seja realizada sem ônus para o cessionário. 
 
 
97 - Com relação ao regime jurídico da aposentadoria especial dos servidores públicos, identifique as afirmativas a seguir 

como verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) Enquanto não for editada lei complementar específica, as regras do regime geral da previdência social sobre 
aposentadoria especial aplicam-se, no que couber, aos servidores públicos titulares de cargo efetivo. 

(   ) A aposentadoria especial dos professores leva em consideração não só o tempo de atividade em sala de aula, 
mas também o período exercido nas funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico no ambiente 
escolar. 

(   ) Para fins de aposentadoria, não se permite a conversão do tempo de magistério em tempo de serviço comum, 
haja vista que a aposentadoria especial de professor pressupõe o efetivo exercício dessa função, com 
exclusividade, pelo tempo mínimo fixado na Constituição Federal. 

(   ) O servidor público ex-celetista que, antes da transposição para o regime estatutário, prestou serviços em 
condições especiais, tem direito à contagem de tempo, com incidência do fator de conversão, conforme a 
legislação previdenciária vigente à época em que exerceu referidas atividades. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – F – V. 
b) F – V – F – F. 
►c) V – V – V – V. 
d) F – F – V – F. 
e) V – F – V – F. 

 
  



24 
 

98 - Acerca da organização e do funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos, 
assinale a alternativa correta. 

 

►a) Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de aposentadorias e pensões, os municípios poderão constituir 
fundos integrados por recursos provenientes de contribuições e por bens e ativos de qualquer natureza. 

b) Estados e Municípios poderão celebrar convênios entre si visando o pagamento de benefícios previdenciários aos seus 
servidores. 

c) Diferentes Municípios podem instituir um regime comum de previdência social para os seus servidores efetivos mediante 
consórcio. 

d) Num mesmo Município, podem ser instituídos regimes próprios de previdência social distintos para carreiras estatutárias 
distintas. 

e) As contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas e a respectiva contrapartida dos entes da 
Federação esgotam as fontes de financiamento dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

 
 

99 - Sobre a regra da paridade, assinale a alternativa correta. 
 

a) A regra da paridade beneficia os segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social independentemente da data de 
seu ingresso no serviço público. 

b) A paridade é garantia dos segurados dos Regimes Próprios de Previdência Social, não se estendendo aos seus 
dependentes. 

c) O direito à paridade dos servidores inativos com relação às gratificações de natureza propter laborem ocorre mesmo depois 
que sejam processados os resultados das primeiras avaliações de desempenho. 

d) A regra da paridade assegura que serão estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, exceto quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria. 

►e) Em decorrência da regra da paridade, as vantagens remuneratórias legítimas e de caráter geral conferidas a determinada 
carreira são extensíveis aos servidores inativos. 

 
 
100 - A respeito das contribuições dos servidores públicos e dos entes estatais para manutenção do seu regime próprio de 

previdência social, assinale a alternativa correta. 
 

►a) As contribuições do pessoal civil e militar, ativo, inativo e dos pensionistas, somente poderão ser utilizadas para pagamento 
de benefícios previdenciários dos respectivos regimes, ressalvadas as despesas administrativas concernentes à taxa de 
administração do fundo previdenciário. 

b) As alíquotas de contribuição dos servidores ativos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para os respectivos 
regimes próprios de previdência social poderão ser inferiores às dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

c) A contribuição dos aposentados e pensionistas terá a mesma alíquota e idêntica base de cálculo da contribuição dos 
servidores ativos. 

d) A contribuição dos servidores públicos está sujeita ao princípio da legalidade e à anterioridade nonagesimal e admite a 
progressividade da alíquota. 

e) A contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos 
regimes próprios de previdência social a que estejam vinculados seus servidores, pode ser inferior ao valor da contribuição 
do servidor ativo.  

 

 


